
 

PARECER Nº 978, DE 2025, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 764, DE 2024 

De autoria do Senhor Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de lei (PL) em epígrafe 

pretende instituir a Política Estadual de Segurança Contra Incêndios terá como 

finalidade o conjunto de atividades exercidas pelo poder público e pela iniciativa 

privada, que venham a beneficiar direta ou indiretamente o setor de serviços de 

prevenção e extinção de incêndios, de busca e de salvamento, a prevenção de acidentes 

e o atendimento às vítimas de acidentes. 

Com efeito, segundo este PL, a política pública a ser instituída terá por objetivo a 

preservação da vida, do meio ambiente e do patrimônio, atendidos os seguintes 

princípios: 

1. criação dos Programas de Segurança Contra Incêndios; 

2. ação de inclusão do estudo de educação social de segurança incêndios, visando 

a exposição e difusão entre crianças e adolescentes, no âmbito da rede oficial de ensino, 

de forma extracurricular; 

3. divulgação das políticas governamentais para o setor; 

4. promoção da capacitação dos cidadãos das comunidades em geral visando a 

prevenção da morbimortalidade provocada por incêndios e acidentes; 

5. celebração de convênios com os Municípios para criação e manutenção dos 

corpos de bombeiros municipais e voluntários em cumprimento às legislações 

existentes; 



 

6. criação das brigadas de incêndios comunitárias; 

7. controle e fiscalização das atividades de bombeiro profissional civil no Estado; 

8. ação governamental para o desenvolvimento técnico-científico em segurança 

contra incêndios; e 

9. autorização do poder público para celebração de convênios com a iniciativa 

privada para manutenção e criação de corpos de bombeiros municipais e voluntários. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do 

Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou 

substitutivos. 

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos 

constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento 

citado. 

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de 

natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência 

aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando 

ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 

764, de 2024. 

Carlos Cezar – Relator 

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 3/9/2025. 

Thiago Auricchio – Presidente 



 

Thiago Auricchio Favorável ao voto do relator  

Carlos Cezar Favorável ao voto do relator  

Rômulo Fernandes Favorável ao voto do relator  

Reis Favorável ao voto do relator  

Emídio de Souza Favorável ao voto do relator  

Mauro Bragato Favorável ao voto do relator  

Danilo Campetti Favorável ao voto do relator  

Marta Costa Favorável ao voto do relator  

Oseias de Madureira Favorável ao voto do relator  

Delegado Olim Favorável ao voto do relator 

 


